
  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000356-78.2012.815.0681
ORIGEM         : Juízo da Comarca de Prata
RELATOR       : Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE: José Gonzada da Silva (Adv. Marcos Antônio Inácio da Silva)
EMBARGADO  : Município de Ouro Velho (Adv. Augusto Santa Cruz Valadares)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ARTS.  4º  E  5º,  DA  LEI  DE 
INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DE DIREITO BRASILEIRO, E ART. 
126  E  127,  DO  CPC.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
ENFRENTAMENTO  DO  TEMA  À  LUZ  DO  PRINCIPIO  DA 
LEGALIDADE. CF, ART. 37. IMPOSSIBILIDADE DE COMPELIR 
A ADMINISTRAÇÃO A FAZER OU DEIXAR DE FAZER O QUE 
A  LEI  NÃO  LHE  OBRIGADA.  SUFICIÊNCIA  DA 
FUNDAMENAÇÃO.  OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA. 
REJEIÇÃO DO EMBARGOS.

“Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão 
embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, 
II, do CPC, sendo certo que o magistrado não está obrigado a rebater, 
um  a  um,  os  argumentos  trazidos  pela  parte,  desde  que  os 
fundamentos  utilizados  tenham  sido  suficientes  para  embasar  a 
decisão”.1

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto 
do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 212.

Relatório

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  contra  acórdão  que 
negou provimento ao agravo interno interposto pelo embargante.

Na ocasião, registrou-se que  “a impossibilidade de condenação da 
Municipalidade à implantação e pagamento do adicional de insalubridade ao servidor 

1 STJ - REsp 1065913 / CE – Rel. Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .



litigante, notadamente porque não há qualquer prova da existência de previsão legal 
específica do Município acerca da extensão do benefício em referência à categoria dos 
agentes comunitários de saúde”.

Ainda inconformado com o resultado do recurso, o embargante alega 
não ser possível o julgador esquivar-se de resguardar direito previsto em lei. Argumenta 
que a ausência de norma específica não pode motivar o indeferimento da pretensão e, 
mesmo que assim fosse,  caberia ao magistrado decidir  de acordo com a analogia e os 
princípios gerais do direito. Ao final, pede o pronunciamento acerca da aplicação dos arts. 
4º e 5º, do Dec-Lei nº 465/42, arts. 126 e127, do CPC, para fins de prequestionamento da 
matéria.

É o relatório. 

VOTO

Pugna o embargante pelo enfrentamento do tema à luz dos arts. 126 
e 127, do CPC, e arts. 4º e 5º, do Dec-Lei nº 4.657/42. 

Em que pese o esforço do recorrente em tentar reverter a decisão que 
lhe  foi  desfavorável,  observa-se  que  a  pretensão  não  busca  sanar  quaisquer  vícios 
existentes no acórdão, mas simplesmente inaugurar discussão nova na lide, que não havia 
sido suscitada oportunamente pela embargante, o que é inadmissível. 

Não há omissão quanto aos dispositivos ventilados, na medida em 
que  as  razões  de  decidir  já  afastam  automaticamente  qualquer  necessidade  de 
pronunciamento sobre os referidos artigos.

É que a decisão se baseou em acórdão lançado em sede de incidente 
de  uniformização  de  jurisprudência  julgada  nesta  Corte,  cuja  conclusão  restou  assim 
redigida:

“O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes 
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo,  depende de lei  regulamentadora  do ente ao qual 
pertencer.”2

O  conteúdo  da  decisão,  bem  se  vê,  prima  pela  prevalência  do 
princípio da legalidade, que estabelece que a Administração somente está autorizada a 
fazer ou deixar de fazer o que a lei determina ou autoriza. 

Assim,  impossível  a  aplicação  da  analogia,  princípios  gerais  do 
direito e costumes para compelir a Administração a pagar o benefício,  na medida que 

2 TJPB - Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 2000622-03.2013.815.0000 – Rel.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho – Rel. p/ o acórdão: Des. José Ricardo Porto – Tribunal Pleno – j. 24/03/2014.



prevalece,  sobre  as  regras  expostas  nos  dispositivos  questionados3,  o  princípio  da 
legalidade, insculpido no art. 37, da Constituição Federal.

Assim,  não  há  necessidade  de  enfrentamento  do  tema  à  luz  de 
referidas questões, na medida em que as razões de decidir são suficientes para a solução 
da lide. Se a tese sufragada na decisão contraria o interesse da parte, não são os embargos 
de declaração o meio hábil para alterar o resultado do julgamento. 

Por fim, conforme já decidiu o STJ,  “Os embargos de declaração que 
enfrentam explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial pela violação 
do artigo 535, II, do CPC, sendo certo que o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão”.4

Expostas estas  considerações,  rejeito  os embargos de declaração. É 
como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, à unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do 
relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da 
Silva,  O  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 01 de setembro de 2015.

João Pessoa, 01 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

3 Art. 126. O juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou obscuridade da lei. No julgamento da lide caber-lhe-á 
aplicar as normas legais; não as havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 
        Art. 127. O juiz só decidirá por eqüidade nos casos previstos em lei.
        Art. 4º  Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.
        Art. 5º  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.
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